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AO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO MATEUS/ES 
C/C TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2018 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIT 

MATERNIDADE, com entrega PARCELADA, em atendimento à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, conforme itens devidamente 

relacionados no Anexo I – Termo de Referência, do presente Edital. 

 

CDC INDUSTRIA E COMERCIO DE BOLSAS EIRELI EPP, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.553.782/0001-47, com sede 

na Rua Vitor Sopelsa, nº 299, Parque de Exposições - CEP: 89.711-330, na 

cidade de Concórdia, estado de Santa Catarina, por seu representante 

legal infra assinado, vem, com fulcro no § 2º, do art. 41, da Lei nº 

8666/93, em tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria a fim de 

 

I M P U G N A R  

 

Os termos do Edital em referência, que adiante especifica o que faz na 

conformidade seguinte: 

 

I – DOS FATOS 

 

 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, ao verificar as condições para participação do 

pleito em tela, a subscrevente deparou-se com a obrigatoriedade da 

proposta em apresentar o preço para todo os itens que compõem o KIT. 

 

A exigência em questão restringe o caráter competitivo do pregão, pois 

impede a participação de empresas menores, (Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte), que na maioria dos casos, fornecem 

apenas alguns dos itens licitados dentro do kit. 

 



Sucede que, tal exigência é absolutamente ilegal, pois afronta às 

normas que regem o procedimento licitatório, como à frente será 

demonstrado. 

 

II – DA ILEGALIDADE 

 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos 

agentes públicos: 

 

“I - admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato” Grifo 

nosso. 

  

Ora, na medida que o indigitado item do Edital está a exigir que seja 

apresentada proposta de todo o KIT que compõem a licitação, não 

resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita consigna 

cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter 

competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação. 

 

Acredita-se que aglomerados de materiais dificultam a participação de 

muitos fabricantes, ou simplesmente encarecem a compra, pois as 

empresas que trabalham com CONFECÇÃO DE BOLSA MATERNIDADE, 

sendo assim, um ou outro terá que REVENDER o objeto que não faz 

parte da sua atividade econômica, o que vai encarecer absurdamente 

o valor do kit. 

 

Como se não bastasse, a exigência objurgada fere igualmente o 

princípio da isonomia consagrado no inc. I, do art. 5º, da Constituição 

Federal. 

 

O objetivo da FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO 

MATEUS deverá ser exatamente o contrário, formular um edital de tal 

forma que aumente o número de licitantes onde haverá maior 

concorrência de preços, o maior beneficiário será o próprio Fundo 

Municipal de Assistência Social, que comprará a mesma quantidade de 

BOLSAS MATERNIDADE, com a mesma QUALIDADE e pelo MENOR 

PREÇO. 

 



Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item 

apontado, pelo mero cotejo com a letra fria da lei, despiciendo é 

arrostar cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos 

Pretórios. 

 

III – DO PEDIDO 
 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada 

procedente, com efeito para: 

 

- Declarar-se alterada a exigência atacada para que as bolsas 

maternidade sejam licitadas em um lote separado de acordo com o 

segmento: 

 

- Republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se 

o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 

8666/93. 

 

A subscrevente salienta em deixar claro que a separação destes itens 

por lotes possibilitará a participação de muitas outras empresas, 

resultando em ofertas de preços mais significativos para esta 

administração pública.  

 

 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

 

Concórdia - SC, 31 de agosto de 2018, 

 

 

 
 

__________________________________________ 
Carlos Ernani Bomm 

(Titular Empresa CDC INDUSTRIA E COMERCIO DE BOLSAS EIRELI EPP) 
RG 1558759 SSP/SC / CPF 629.831.059-20 
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